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UM NOVO OLHAR SOBRE O CONSERVADORISMO 

Pedro Afonso Pedrosa dos Santos1 

Resumo 

O epíteto “conservador” adquiriu uma conotação pejorativa com o tempo e, 
além disso, é usado de forma equivocada no espaço político e/ou público. 
De forma que o leitor possa fazer uma utilização mais esclarecida do 
conceito, este ensaio busca o significado de “conservadorismo” e após 
procurar definir o conservadorismo em termos adjetivais/situacionais, 
tentará apontar a compatibilidade de diversos autores com essa mesma 
definição. De seguida, escrutinará o modo como o conservadorismo se 
relaciona com a mudança. Além disso, destacará ainda a contradição 
fundamental do conservadorismo, que resulta da sua relação com a 
mudança. Finalmente, sustentará a minha opção pela definição 
adjetival/situacional e chegará ao fim com dois exemplos, temporal ou 
espacialmente determinados, que ilustrarão o conservadorismo entendido 
em termos adjetivais/situacionais. Concluir-se-á respondendo às seguintes 
questões: como devemos entender o conservadorismo e qual é a relação 
entre o conservadorismo e a mudança? 

Palavras-chave 

Conservadorismo; Contradição; Mudança 

  

Introdução 
Frequentemente, o termo “conservadorismo” é usado num tom depreciativo, 
significando estagnação ou retrocesso (Romão, 1). Este uso assenta em 
dois fatores: o predomínio de uma imagem vitalista do Mundo ao longo dos 
últimos 150 anos, na qual só a fase de crescimento é captada, e a 
obediência do conservadorismo aos interesses privados (Romão, 1). Além 
deste uso depreciativo, há também um uso equivocado. Pessoas tão 
diferentes como André Ventura, Andrzej Duda, Angela Merkel, Boris 
Johnson, Donald Trump, Ebrahim Raisi, Marine Le Pen ou Viktor Orbán são 
apelidadas de conservadoras no espaço público e nos meios de 
comunicação. Muitas vezes, a utilização errática dá-se, simplesmente, à 
falta de um melhor sinónimo de “direita”. 
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Esta utilização irrefletida do conceito, para além de juntar posições muito 
diferentes no mesmo rótulo, confunde o diálogo e o entendimento público 
do termo. O meu impulso para a pesquisa foi tentar combater essa 
ambiguidade e contribuir para a clarificação do conservadorismo, pelo 
menos no que diz respeito à definição do mesmo. Por isso, o objetivo deste 
artigo é providenciar um enquadramento conceptual do conservadorismo, 
para que o leitor possa fazer um julgamento mais informado, do ponto de 
vista científico-filosófico, de posições, partidos, movimentos e protagonistas 
políticos. 

O cumprimento dessa tarefa está dividido em partes. Na primeira parte, 
debruçamo-nos sobre diversos contributos que visam definir o 
conservadorismo. É aqui que distingo entre dois tipos de conservadorismo 
que são particularmente relevantes para entendermos conceptualmente o 
conservadorismo: o nominal/autónomo e o adjetival/situacional. Esta 
diferença deriva, sobretudo, do contributo de Brennan & Hamlin (que 
distingue o conservadorismo nominal e o adjetival) (Brennan, 2004) 
(Brennan, 2016) e de Huntington (que faz a distinção entre autónomo e 
situacional) (Huntington, 1957). Além disso, procuro compatibilizar o 
contributo de Oakeshott (Oakeshott, 1962) com a definição 
adjetival/situacional e mostrar que há imensos argumentos de outros 
autores que sustentam a definição adjetival/situacional. 

Na segunda parte, abordamos a relação entre o conservadorismo e a 
mudança. Pensar o conservadorismo implica refletir sobre a mudança e a 
relação entre ambos por dois motivos. Por um lado, a definição do 
conservadorismo que adoto (adjetival/situacional) está muito dependente 
preservação do status quo (temporal e espacialmente contextualizado) e da 
oposição à mudança. Assim, esta relação é determinante para 
entendermos o conservadorismo. 

Por outro lado, é dessa relação que surge, depois, a contradição 
fundamental do conservadorismo. O conservadorismo resiste à mudança, 
mas, eventualmente, a última leva a melhor e, depois, o conservador vê-se 
inclinado a apoiar o novo status quo, já mudado. Esta contradição é 
denunciada por James Alexander (Alexander, 2013) e aparece na terceira 
parte.  

Em quarto lugar, explico a minha rejeição do conservadorismo 
nominal/autónomo (pois não permite acomodar as reflexões que abordam a 
relação entre o conservadorismo e a mudança) e justifico a minha opção 
pelo conservadorismo adjetival/situacional. 
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Finalmente, aplicarei essa mesma definição a um exemplo prático extremo, 
a evolução da posição conservadora em relação ao aborto, em Portugal, 
para facilitar o entendimento do conceito. Desta forma, capturamos a 
diferença entre dois conservadores portugueses, um situado no início da 
década de 1980 e outro 30 anos depois. Além disso, procuramos fazer 
igualmente uma comparação espacial. Para tal, olhamos para Portugal e 
para Nicarágua. 

Desta forma, no final da leitura, espero ter conseguido providenciar ao leitor 
a clareza conceptual que a elaboração do ensaio me forneceu; ter 
conseguido oferecer (mais) uma ferramenta para que o leitor possa pensar 
politicamente o Mundo que o rodeia; ter conseguido, através dela, despertar 
uma nova perspetiva e/ou um olhar crítico em relação ao significado do 
conceito e em relação à sua utilização do conceito no espaço público. Se 
conseguir tudo isso, terei cumprido o propósito a que me propus. 

 

O que é o conservadorismo? 

Brennan & Hamlin consideram que as filosofias políticas são caracterizadas 
por duas dimensões. Esta bidimensionalidade significa que uma filosofia 
política remete para 1) o fim/ideal que se deseja alcançar e 2) a postura 
adotada em relação a esse fim/ideal (Brennan 2004, 677-678). Enquanto, 
por exemplo, o liberalismo e o igualitarismo se preocupam com postular o 
ideal que deve ser alcançado (a saber, a liberdade e a igualdade, 
respetivamente) e, por isso, enquadram-se no primeiro aspeto da 
bidimensionalidade; o conservadorismo, pelo contrário, debruça-se sobre a 
segunda dimensão, isto é, diz respeito à “postura” ou “temperamento” 
adotado face ao fim/ideal. Com efeito, isto significa que o conservadorismo 
é compatível com uma infinidade de posições políticas e que, por isso 
mesmo, é mais bem entendido em termos adjetivais (Brennan 2004, 677), 
como veremos de seguida. Uma ilustração deste ponto de vista é o facto de 
poder existir um conservador liberal, no sentido em que adota uma 
disposição para preservar o status quo que, por acaso, é liberal (Brennan 
2004, 681). 

A definição nominal/autónoma 

No entender de Brennan & Hamlin, há dois conservadorismos éticos. O 
primeiro, o conservadorismo nominal, defende valores específicos e 
particulares distintos de outras éticas (Brennan 2016, 336), ou seja, 
defende um quadro de valores não reconhecidos por outros, pelo que a 
autoridade normativa do status quo emana de um elemento que o constitui 
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(Beckstein 2016, 333). Este tipo de conservadorismo parece estar em linha 
com a definição autónoma, proposta por Huntington. Segundo este autor, o 
conservadorismo autónomo não depende dos valores de um grupo social 
em particular nem da configuração histórica das forças sociais: é um 
sistema de ideias genericamente válidas (Huntington 1957, 455). É apenas 
uma questão de um indivíduo descobrir a sua desejabilidade, não estando 
associado aos interesses de uma única classe. Define-se em torno de 
valores universais, como a justiça, a ordem, o equilíbrio e a moderação 
(Huntington 1957, 455-456). 

O exemplo mais representativo deste conservadorismo nominal/autónomo é 
o contributo de Russel Kirk, que destaca seis “cânones” do pensamento 
conservador. O conservadorismo seria constituído por uma crença numa 
ordem transcendental (ou baseada no direito natural); pela afeição pelo 
mistério e variedade da existência humana; pela ideia de que uma 
sociedade civilizada requer ordens e classes; pelo sentimento de que a 
liberdade e a propriedade estão intimamente ligadas, pelo que o 
nivelamento económico não é sinónimos de progresso económico; pela 
desconfiança de quem pretende reconstruir a sociedade com desenhos 
abstratos; pela crença de que a mudança pode ser bastante diferente da 
“reforma salutar” (Kirk 2001, 47). Como vemos, estas ideias são específicas 
e genericamente válidas. Apoiarmos estas ideias depende exclusivamente 
de nos apercebermos da sua desejabilidade. Estamos perante um quadro 
de valores autónomo. 

A definição adjetival/situacional 

Seguidamente, temos o conservadorismo adjetival. Brennan & Hamlin 
garantem que a melhor forma de entender o conservadorismo é com base 
nesta definição (Brennan 2004, 677). O conservadorismo adjetival diz 
respeito à defesa dos valores sociais, num determinado tempo e espaço, 
independentemente de coincidirem com os valores defendidos pelo 
conservador (Brennan 2016, 336). A autoridade normativa do status quo é 
garantida precisamente pelo facto de ser o status quo (Beckstein 2016, 
334), independentemente do que ele significar (Brennan 2004, 676). O 
conservadorismo é uma disposição que garante autoridade ao status quo 
per se, sendo que o elemento-chave do conservadorismo, entendido em 
termos disposicionais, é precisamente o preconceito a favor do status quo 
(Brennan 2004, 676). O’Hara concorda com estes autores, garantindo que o 
conservadorismo é, por definição, adjetival (O’Hara 2016, 424). 

Da mesma forma, Samuel Huntinton parece apoiar a mesma ideia, de que a 
definição adjetival é a que melhor esclarece o conceito. Em linha com a 
definição de Brennan & Hamlin do conservadorismo adjetival, Huntington 
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avança aquilo que o próprio chama a definição situacional. Esta definição 
liga o aparecimento do conservadorismo a uma situação histórica em que 
exista um desafio fundamental dirigido às instituições existentes, contra o 
qual os apoiantes dessas instituições aplicam uma outra ideologia – a 
conservadora (Huntington 1957, 456). O conservadorismo é a ideologia que 
justifica qualquer ordem social estabelecida, independentemente do tempo 
e espaço em que ela existe, e aparece quando grupos sociais contestando 
e defendendo as instituições estabelecidas se defrontam numa relação 
particular entre si (Huntington 1957, 456). Daí que seja visto como uma 
ideologia posicional (ou institucional) – uma ideologia que depende das 
relações existentes entre os grupos sociais (Huntington 1957, 469). 

Por seu lado, Michael Oakeshott apresenta diretamente o conservadorismo 
como uma disposição. O foco está na propensão para aproveitar o que 
existe, mais do que esperar ou procurar por algo diferente. A disposição 
conservadora manifesta-se através da gratidão pelo presente: não porque o 
presente está conectado a uma antiguidade remota ou porque é melhor do 
que outra alternativa, mas antes por causa da sua familiaridade. O 
conservadorismo não é “[v]erweile doch, du bist so schon”, mas antes 
“[s]tay with me because I am attached to you” (Oakeshott 1962, 168)2. Esta 
disposição é mais forte quanto mais houver para ser aproveitado, sobretudo 
quando combinado com um risco de perda evidente. É uma disposição 
adequada para quem tem algo a perder, já que ser conservador é preferir “o 
familiar ao desconhecido, o tentado ao não tentado, o facto ao mistério, o 
atual ao possível, o limitado ao sem fronteiras, o perto ao distante, o 
suficiente ao superabundante, o conveniente ao perfeito, a alegria do 
presente à bênção utópica”. As relações familiares são preferidas à 
“sedução de vínculos mais rentáveis”; “adquirir e expandir é menos 
importante do que manter, cultivar e aproveitar”; e “o luto pela perda é mais 
intenso do que a excitação da novidade ou promessa”. Em suma, esta 
disposição baseia-se no apego e na afeição ao que existe (Oakeshott 1962, 
169). Com efeito, podemos entender que a disposição conservadora 
favorece o apego e a afeição àquilo que é familiar, ou seja, ao status quo. 
Brennan & Hamlin dizem-nos que a definição de Oakeshott está alinhada 
com a de Huntington, que, como vimos, se refere ao conservadorismo “(…) 
as a ‘positional’ ideology, somewhat the same spirit as our ‘posture’ (…)” 
(Brennan 2004, 677). 

Como vimos, se tivermos como ponto de partida o conservadorismo 
adjetival, vemos que, na verdade, muitos autores se aproximam dela. Os 
contributos de Brennan & Hamlin, de Huntington e de Oakeshott podem ser 
compatibilizados, se pensarmos o conservadorismo em termos adjetivais. 
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Além disso, podemos traçar paralelos entre esta definição 
adjetival/situacional e as propostas por outros autores. Em primeiro lugar, 
Kirk diz-nos que, ao contrário do liberalismo e do socialismo, o 
conservadorismo não oferece um padrão universal de política para ser 
adotado em todo o lado. Na verdade, o conservadorismo baseia-se 
precisamente no facto de que as instituições sociais diferem de nação para 
nação, uma vez que a política é, em todo o lado, produto da experiência 
histórica, dos costumes antigos e da religião dominante nesse país (Kirk 
2001, 46). Obviamente, isto é compatível com a definição adjectival pelo 
que, no meu entender, só pode ser ligado à definição (autónoma) de Kirk se 
entendermos as características que o próprio avança como o status quo 
dos Estados Unidos da América. 

Em segundo lugar, Wilson conclui que o conservadorismo é a defesa dos 
elementos primários da estrutura social (Wilson 1943, 39-40). Além disso, a 
ética do conservadorismo funda-se em tradições particulares, nas quais se 
baseia a ordem e o consenso fundamental na sociedade (Wilson 1942, 37). 
Novamente, os elementos primários da estrutura social (o status quo) não 
dependem do quadro valorativo do conservador, mas antes das tradições 
particulares, isto é, daquilo que existe no tempo e no espaço onde estão 
situados. Enunciado desta forma, a ética do conservadorismo volta a estar 
de acordo com a definição adjetival. 

Em terceiro lugar, pegando no contributo de psicologia política de Stenner, 
percebemos que o conservadorismo psicológico, por oposição ao 
autoritarismo, deseja preservar o status quo independentemente do que ele 
significar (Stenner 2009, 4). De facto, fica também em aberto a infinita 
possibilidade de configuração do status quo, não havendo uma estrutura 
social primária predefinida que um conservador está disposto a aceitar, 
dependendo isso do tempo e do espaço onde está localizado. 

Em quarto lugar, a tentativa de Kekes de procurar a versão “mais forte” do 
conservadorismo mostra-nos como o conservadorismo é uma moralidade 
política, que se especifica através de uma posição cética moderada, 
pluralista, tradicionalista e pessimista realista, cujo objetivo é conservar os 
arranjos políticos que criaram “boas vidas” (Kekes 1997, 353). Ora, se o 
conservador tiver uma boa perceção do que existe, certamente dirá que o 
status quo conduziu a uma boa vida, como a que é vivida no presente. 
Desta forma, Kekes condiciona a defesa do status quo à perceção de que 
ele garantiu uma boa vida. Esta condição não revela um ponto de 
divergência com a definição adjetival. Na verdade, quem é que defende 
aquilo que perceciona como sendo um mal? 
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Em sexto lugar, Frank S. Meyer propõe que o conservadorismo americano 
seria a devoção pela “preservação, manutenção e extensão” da “tradição 
do Ocidente e da tradição da república americana” (Heyse 2015, 374). 
Apesar deste particularismo, por extensão, podemos ampliar a sua 
definição ao conservadorismo em geral. Podemos replicar a formulação, 
por exemplo, à China, dizendo que o conservadorismo chinês é a 
“preservação, manutenção e extensão” da “tradição” do Oriente e da 
República Popular da China. O conservadorismo seria assim a 
preservação, manutenção e extensão de uma tradição qualquer. “For 
example, in a relatively egalitarian society without a hierarchical structure, a 
conservative position would be to defend against hierarchy and inequality” 
(O’Hara 2016, 425). Meyer sintetiza de forma sublime: “[c]onservatism is, 
after all, a relative term. The question is: what do you want to 
conserve?”(Heyse 2015, 374). Também esta questão está em linha com a 
definição adjetival. 

Depois de termos usado os contributos de Brennan & Hamlin e de 
Huntington, explorámos argumentos de vários autores que sustentam a 
definição adjetival/situacional. De facto, no meu entender, é mais claro usar 
o termo desta forma. Essa questão será explorada mais à frente. Agora, 
vamos tentar perceber a relação entre o conservadorismo e a mudança. 

 

O conservadorismo e a mudança 

De facto, é importante termos em conta que o conservadorismo e a 
mudança têm um relacionamento difícil, mas dependem um do outro. Na 
verdade, “o conservadorismo envolve uma teoria da mudança” (Wilson 
1943, 30). Além disso, Freeden diz-nos que o conservadorismo é uma 
“ideologia predominantemente preocupada com o problema da mudança: 
não propõe necessariamente eliminá-la, mas mantê-la segura” (O’Hara 
2016, 424). 

O primeiro contributo que nos permite explorar essa relação é o de Robert 
Peel, que cunhou o termo “conservadorismo”. Ao abandonar os Tories, 
caracterizou o partido conservador como o partido das pessoas que “não 
querem travar a evolução da sociedade, mas também não querem apressar 
o seu movimento” (Romão, 3). 

Em segundo lugar, Kirk alega que é fundamental manter o costume, a 
convenção e a prescrição antiga, pois estes elementos funcionam como um 
ponto de equilíbrio contra o impulso anárquico do homem e contra o desejo 
de poder do inovador. Normalmente, a mudança não é uma questão de 
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“reforma salutar” e muitas vezes, quando apressada, redunda numa 
“violência agitada e devoradora” (Kirk, 2001). 

Adicionalmente, quando elaborava a sua versão “mais forte” do 
conservadorismo, John Kekes respondeu também ao problema da relação 
entre o conservadorismo e a mudança. Segundo o próprio, a História é que 
nos ensina quais são os arranjos políticos que tornam a vida boa ou má. 
Daqui se entende que os conservadores rejeitam a influência de propostas 
contratuais, de sugestões ideais ou mesmo da cópia da sociedade a partir 
de um livro sagrado ou secular, na fundação desses mesmos arranjos. 
Desta forma, um conservador pode ceder à mudança de arranjos políticos, 
desde que os mesmos tenham passado no teste da História, isto é, da sua 
História (Kekes 1997, 353). 

Em quinto lugar, Wilson considera que o conservadorismo depende de 
duas preposições: “the evil of human nature” e a improbabilidade de uma 
mudança fundamental ocorrer num curto espaço de tempo. Isto significa 
que os conservadores aceitam a mudança de determinados elementos da 
estrutura social, em especial os que têm um carácter secundário (Wilson 
1943, 39-40), mas que essa alteração deve ser fruto do tempo – e quanto 
mais tempo demorar, melhor. As mudanças aceleradas até ao ponto da 
revolução não têm valor no futuro e são meramente destrutivas, porque os 
padrões de organização social (ou seja, a estrutura primária da sociedade 
ou o status quo), que são essenciais ao progresso e à estabilidade, 
aparecem apenas com a maturação do tempo. A impaciência do radical 
nunca poderá recriar o que ele conseguiu destruir (Wilson 1943, 34). No 
sentido inverso, o tempo deve ser a força normal do processo histórico 
(Wilson 1943, 36). O conservadorismo pode ser usado na defesa das 
coisas como elas são ou, pelo menos, a favor da desaceleração da 
mudança social (Wilson 1943, 40). Para os conservadores, a estabilidade é 
um valor em si mesma. Pelo contrário, a mudança e a revolução são 
negativas, pois os riscos da primeira são elevados e porque a segunda 
raramente atinge os objetivos a que se propõe no início (Wilson 1943, 42). 
Assim, um conservador entende um período de mudança (rápida) como um 
momento de transição entre estabilidades, dado que o objeito do seu 
entendimento e da política é novamente atingir a coerência e a ordem 
social (Wilson 1943, 43). 

No seu estudo de psicologia política, Stenner afirmou que o 
conservadorismo é uma função da conscienciosidade (um dos cinco 
“grandes” traços de personalidade), que é caracterizada pela rigidez, pela 
“orderliness” e pela compulsão em estar em controlo do ambiente em que o 
indivíduo se insere (Stenner 2009, 5). É curioso como este traço de 
personalidade pode propiciar a aversão à novidade e à incerteza (Stenner 
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2009, 4), pelo que não é difícil de imaginar que psicologicamente um 
conservador se oponha à mudança ou a tente desacelerar, para que seja 
possível acomodá-la gradualmente. 

Em todo o caso, como o conservadorismo deriva da imperfeição humana 
(Alexander 2013, 599), havendo quem considere que é a filosofia da 
imperfeição, o conservadorismo coloca o fardo explicativo no proponente da 
mudança. Isto porque o conservador vê-se num mundo que já existe, no 
mundo como ele é – e não num mundo abstrato, como poderia ser 
(Alexander 2013, 600). Enquanto os sistemas socialistas e liberais preveem 
dois mundos (o real e o ideal, da práxis revolucionária ou de princípios 
normativos), o conservadorismo prevê apenas o mundo real (Alexander 
2013, 602). O conservador preferia não se envolver na política: no entanto, 
é impelido a tal, contra a sua vontade original, pelas forças que propõem a 
mudança (em linha com Huntington, que o conservadorismo precisa de 
uma ameaça para se manifestar), para se opor a elas. Enquanto não há 
nenhuma ameaça ao status quo, o conservadorismo é vazio (vis inertiae). 
No entanto, quando há uma oposição ao status quo, o conservadorismo 
representa a negação de todas as tentativas de mudança das estruturas 
sociais que existem (vis negationis). Por isso mesmo, é impossível perceber 
o que o conservadorismo conserva, dado que ele pode conservar qualquer 
coisa (Alexander 2013, 603). O conservadorismo só se articula e organiza 
quando é movido para o campo da reação, ou seja, quando defronta os 
ideais das outras ideologias (Alexander 2013, 604). Por isso, quando há um 
caminho em direção à mudança ou a uma revolução, o conservadorismo 
adota os seus “contra-ideais”, que são sombras de ideais, para combater os 
seus rivais: o principal ideal é o de uma “atualidade perdida” (Alexander 
2013, 608). 

Por seu lado, Brennan & Hamlin consideram que o conservadorismo não 
tem obrigatoriamente que negar a mudança. De facto, o peso normativo do 
status quo é ponderado com outras afirmações normativas, embora estas 
sejam avaliadas à luz de um preconceito favorável ao status quo (Brennan 
2004, 678). Além disso, aceitando o conhecimento chegado a nós através 
da História, o conservadorismo, que reside na possibilidade de 
concretização, admite que nem tudo pode ser conservado. Por um lado, a 
História vai rejeitando alguns aspetos da estrutura social. Por outro, a 
conservação de determinados aspetos pode significar a mudança de outros 
(Brennan 2004, 681). Em todo o caso, há uma desconfiança clara em 
relação à engenharia social e à mudança: “[t]he conservative disposition - 
an intuitive suspicion of all grand schemes, an intrinsic affection for things 
as they are, an inclination to be reconciled to one's general situation and 
perhaps strongly self-identified with it (…)” (Brennan 2004, 690). 
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De qualquer modo, O’Hara revela que uma mudança gradual e pacífica 
será sempre preferível, para um conservador, do que uma mudança 
repentina e violenta. Mas porque está o conservadorismo tão preocupado 
com a mudança? Por causa do princípio do conhecimento (a perceção de 
que é difícil capturar a totalidade dos fenómenos sociais, pelo que vivemos 
na incerteza) e do princípio da mudança (as inovações arriscam destruir as 
instituições e normas benéficas à sociedade e não podem garantir que 
atingem os seus objetivos) (O’Hara 2016, 428). Desta forma, a mudança, a 
acontecer, deve ser incremental, reversível e rigorosamente avaliada. Com 
base nessas preposições, os aspetos positivos do status quo são 
ameaçados pela inovação, enquanto os seus aspetos negativos não vão 
ser necessariamente corrigidos por ela (O’Hara 2016, 431). Ainda assim, o 
conservadorismo adjetival parece deixar a porta aberta para a mudança, 
sobretudo quando o estado de uma unidade política é desastroso e o risco 
de alteração é diminuto (O’Hara 2016, 435). Mais, uma mudança que vise 
um defeito particular e específico é sempre preferível do que uma alteração 
que procure melhorar a generalidade das condições humanas, gerada por 
uma visão de perfeição (O’Hara 2016, 436). 

De seguida, podemos aprofundar o nosso entendimento sobre a relação 
entre o conservadorismo e a mudança se recorrermos ao pensamento de 
Oakeshott. Mais do que esperar ou procurar por algo diferente, o 
conservadorismo procura aproveitar o que está disponível, manifestando-se 
através de uma gratidão face ao presente. Esta estima pelo presente não 
se baseia no facto de estar conectado a uma antiguidade remota, nem no 
facto de ser mais admirável do que qualquer outra alternativa, mas por 
causa da familiaridade que apresenta: “não é “Verweile doch, du bist so 
schon”, mas antes “[s]tay with me because I am attached to you” (Oakeshott 
1962, 168). Esta disposição é adequada para uma pessoa que tenha algo a 
perder, que aprendeu a cuidar: ser conservador é preferir “o familiar ao 
desconhecido, o tentado ao não tentado, o facto ao mistério, o catual ao 
possível, o limitado ao sem fronteiras, o perto ao distante, o suficiente ao 
superabundante, o conveniente ao perfeito, a alegria do presente à bênção 
utópica”. Além disso, as relações familiares e as lealdades são preferidas à 
sedução por vínculos mais rentáveis; adquirir e expandir é menos 
importante do que manter, cultivar e aproveitar; o luto pela perda é mais 
intenso do que a excitação da novidade ou promessa (Oakeshott 1962, 
169). Obviamente, tudo isto é representado por uma atitude face à 
mudança e inovação: a mudança denotando alterações que temos de sofrer 
e a inovação aquelas que desenhamos e executamos. A disposição 
conservadora simboliza a dificuldade de nos acomodarmos às alterações e, 
ao mesmo tempo, o recurso e as tentativas que fazemos para nos 
acomodar. Por isso, o conservadorismo é o oposto da mudança, que 
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aparece sempre e em primeiro lugar como uma privação (da familiaridade, 
do apego e da afeição) (Oakeshott 1962, 169). É por isso que uma 
mudança mais lenta é mais tolerável do que outra mais veloz. O 
conservadorismo não é apenas a aversão à mudança, é também uma 
forma de nos acomodarmos a ela, algo que é imposto a todos. A mudança 
aparece como uma ameaça à identidade e como um emblema da extinção 
(Oakeshott 1962, 170). “(…) [I]nnovation entails certain loss and possible 
gain, therefore, the onus of proof, to show that the proposed change may be 
expected to be on the whole beneficial, rests with the would-be innovator. 
(…) [The conservative] thinks that an innovation which is a response to 
some specific defect, one designed to redress some specific disequilibrium, 
is more desirable than one which springs from a notion of a generally 
improved condition of human circumstances, and is far more desirable than 
one generated by a vision of perfection. Consequently, he prefers small and 
limited innovations to large and indefinite. (…) [He] favours a slow rather 
than a rapid pace, and pauses to observe current consequences and make 
appropriate adjustments. And lastly, he believes the occasion to be 
important; and, other things being equal, he considers the most favourable 
occasion for innovation to be when the projected change is most likely to be 
limited to what is intended and least likely to be corrupted by undesired and 
unmanageable consequences.” (Oakeshott 1962, 172). O conservador é 
prudente, cauteloso e tem uma disposição para aproveitar, pelo que olha 
para uma situação em termos da sua propensão para perturbar as 
familiaridades das componentes do seu mundo (Oakeshott 1962, 173). 
Oakeshott admite ainda que, no seu tempo, as pessoas prontamente 
assumiam que toda a mudança era para melhor e que estavam dispostas a 
experimentar tudo pelo menos uma vez, independentemente das 
consequências (Oakeshott 1962, 174). As regras gerais de conduta são 
vistas como um instrumento para orientar as ações e relações humanas no 
mundo. As rotinas são suscetíveis de melhoria, mas quanto mais familiares 
se tornam, mas úteis são (Oakeshott 1962, 181). Embora possamos aceitar 
a mudança e a melhorias destas regras, não podemos estar sempre a 
discuti-las a cada momento, pois nesse caso rapidamente perderão o seu 
valor, como as regras de um jogo desportivo (Oakeshott 1962, 182). 

Definido em termos situacionais, o conservadorismo é a justificação do 
status quo contra qualquer afronta fundamental à sua existência. Isto 
significa que o conservadorismo procura desacelerar o processo de 
mudança ou, mais intransigentemente, que o conservadorismo se opõe à 
mudança. Mas mais do que isso, o conservadorismo surge com a mudança. 
O seu ponto de origem é quando se forma uma oposição credível às 
estruturas sociais existentes (Huntington 1957, 456), contra a qual é 
necessário mobilizar uma ideologia conservadora. No entanto, o 
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conservadorismo não se opõe a qualquer tipo de mudança pois, a fim de 
conservar os elementos fundamentais de uma sociedade, inevitavelmente 
terá de aquiescer a mudança em assuntos secundários. A própria definição 
situacional enquadra o conservadorismo em termos da sua relação com o 
processo histórico, sendo que ele aparece quando grupos sociais 
adversários, em defesa e em desafio do status quo, se defrontam numa 
relação particular: a ideologia conservadora é produto de um conflito social 
e ideológico intenso (Huntington 1957, 456). Nas palavras de Mannheim, o 
conservadorismo “first becomes conscious and reflective when other ways 
of life and thought appear on the scene, against which it is compelled to 
take up arms in the ideological struggle” (Huntington 1957, 456). O 
conservadorismo não é apenas a ausência de mudança, é a resistência 
articulada, sistemática e teorética à mudança (Huntington 1957, 461). É por 
isso que o conservadorismo é uma ideologia posicional: desenvolve-se no 
contexto de uma necessidade histórica específica (Huntington 1957, 469). 
Assim, o conservadorismo dura apenas enquanto a relação de oposição 
entre os grupos sociais dura – e essa relação é necessariamente efémera 
(Huntington 1957, 470). “The impulse to conservatism comes from the 
social challenge before the theorist, not the intellectual tradition behind him. 
Men are driven to conservatism by the shock of events, by the horrible 
feeling that a society or institution which they have approved or taken for 
granted and with which they have been intimately connected may suddenly 
cease to exist. The conservative thinkers of one age, consequently, have 
little influence on those of the next.” (Huntington 1957, 471). 

 

A contradição fundamental do conservadorismo 

Expostos estes pontos de vista, descobrimos que o conservadorismo se 
opõe à mudança, mas, ao mesmo tempo, nasce dessa mesma oposição. 
Ou seja, a existência do conservadorismo depende da existência de 
mudança. Desta forma, há um paradoxo essencial nesta relação entre o 
conservadorismo e a mudança: alimentam-se mutuamente e dependem um 
do outro. Só faz sentido mudar se existir quem conserve e só faz sentido 
conservar se houver quem mude. É por isso que cada revolução produz os 
seus novos conservadores, que são os novos defensores das estruturas 
sociais (que saíram dessa revolução) (Wilson 1943, 38-39). 

James Alexander capta na perfeição este mesmo paradoxo. Para ele, uma 
das contradições do conservadorismo reside precisamente no facto de que 
o conservadorismo é contra a mudança, mas, mais tarde, aceita-a 
(Alexander 2013, 596). À partida, o conservador é relutante em adotar a 
mudança, contudo não se opõe necessariamente a ela: “(…) [i]t sees 
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change as something to be suffered, and sees any attempt to introduce 
deliberate change as ‘certain loss and possible gain’(…)” (Alexander 2013, 
597-598). Por outro lado, a maior virtude em política para um conservador é 
resistir à mudança até esta ser inevitável – e depois ceder à mudança com 
a mínima agitação e com a maior obediência à tradição possível (Alexander 
2013, 602). Assim, numa primeira fase, o conservadorismo resiste aos 
ideais das ideologias rivais. Contudo, numa segunda fase, esses ideais 
rivais levam sempre a melhor. Curiosamente, nesse momento, o 
conservadorismo passa a aceitá-los, dado que simbolizam as (novas) 
estruturas sociais, o (novo) status quo (Alexander 2013, 603). Esta 
contradição remonta ao seu evento constitutivo. Com efeito, Burke 
sancionou a ordem que emanou da Revolução Francesa e que foi, mais 
tarde, aceite pelos conservadores (Alexander 2013, 606). 

A opção pela definição adjetival/situacional 

A rejeição da definição nominal/autónoma 

O conservadorismo não pode ser articulado em termos nominais ou 
autónomos, pois, nesse caso, a relação entre o conservadorismo e a 
mudança perde o seu sentido. Estaríamos apenas a falar de uma relação 
entre duas (ou mais) ideologias, cada uma a lutar pela sua preponderância 
no cenário político. Se for entendido como um conjunto de valores, 
definidos à priori, é óbvio que o conservadorismo se vai manifestar contra 
um outro conjunto de valores adversário, e vice-versa, pois todos os lados 
acreditam que o seu modelo de sociedade é o melhor ou mais desejável.  
Esta definição falha na captura dessa relação: se houver uma alteração que 
contrarie os princípios/valores particulares do conservadorismo, este vai 
opor-se; se, pelo contrário, houver uma mudança que beneficie os 
princípios/valores específicos do conservadorismo, este vai apoiá-la. 

Assim, a relação entre o conservadorismo nominal/autónomo e a mudança 
torna-se uma mera relação de conveniência e de pragmatismo, 
dependendo do sentido em que a mudança atua. É por isso que quando o 
status quo perde os elementos que podem ser valorizados pelo 
conservadorismo nominal e, ao mesmo tempo, há uma ameaça ao próprio 
status quo como um todo, o conservadorismo autónomo se torna imóvel 
(Beckstein 2016, 334). Desta forma, não podemos traçar nenhuma relação 
entre este tipo de conservadorismo e a mudança, dado que o seu apoio a 
alguma alteração vai sempre depender de a mudança ser coerente com os 
seus princípios. 

Por isso mesmo, o conservadorismo nominal/autónomo não é propriamente 
conservador, no sentido em que, por ser um conjunto de valores autónomo, 
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não visa lutar pela conservação do status quo, mas antes pela 
preponderância desse conjunto de valores particulares na sociedade. É 
desta forma que rejeitamos esta definição e abraçamos a definição 
adjetival/situacional definida acima e à qual regressamos abaixo. 

A adoção da definição adjetival/situacional 

O conservadorismo definido em termos adjetivais/situacionais é, como 
vimos, fruto da defesa da autoridade normativa das estruturas existentes, 
independentemente dos valores defendidos pelo conservador e 
independentemente do tempo e do espaço em que esse status quo está 
situado. Desta forma, o conservadorismo procura preservar o status quo 
(que varia no tempo e no espaço). Assim, um conservador tem, 
obrigatoriamente, de ser situado temporal e espacialmente. No entanto, 
embora um conservador português e outro iraniano sejam bastante 
diferentes, ambos são conservadores. 

Concluímos, por isso, que o conservadorismo é definido como a defesa (da 
autoridade normativa) do status quo, independentemente do que ele 
significar, e que se manifesta contra um grupo social adversário, que 
articula uma outra ideologia que desafia essa mesma estrutura social. Um 
conservador é uma pessoa que defende a estrutura primária de 
organização social do tempo e do espaço em que se encontra situado, 
contra a ameaça desse mesmo status quo por parte de outro grupo social. 

 

Um exemplo elucidativo de como o conservadorismo deve ser 
entendido em termos adjetivais/situacionais 

Para ilustrar a pertinência da definição do conservadorismo em termos 
adjetivais/situacionais e a despreocupação quanto à utilização correta do 
termo no espaço público, vou usar um artigo de Daniel Oliveira, de 24 de 
Maio de 2022 (TSF, 2022). 

O artigo aborda a possibilidade de nomeação de António Manuel Almeida 
Costa para o Tribunal Constitucional, o que, para Daniel Oliveira, seria o 
ultraconservadorismo entrar no Tribunal Constitucional. A escolha deste 
artigo justifica-se pela dupla utilidade do mesmo: por um lado, providencia 
um exemplo para discutir o uso do termo conservador ou conservadorismo 
no espaço público; por outro, abre uma janela de oportunidade para 
explicar o conservadorismo (adjetival/situacional), através da discussão do 
aborto. O tema é, evidentemente, controverso, mas, por ser um caso 
extremo, revela-se absolutamente profícuo à aplicação, a um tema 
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concreto, do conservadorismo adjetival/situacional. Dá também clareza ao 
argumento aqui desenvolvido – de que o conservadorismo é mais bem 
entendido em termos adjetivais/situacionais. 

Quanto à primeira parte, Daniel Oliveira «alerta para a tendência de 
estarmos a assistir, no Ocidente, a um aumento dos movimentos 
ultraconservadores e a "uma tentativa de impor recuos nos direitos das 
mulheres"». Antes de mais, devo destacar a opção pelo termo 
“ultraconservadores”, como uma “fuga” esclarecida à utilização do termo 
“conservadores”, de quem parece ter consciência do significado do termo. 
De seguida, imaginemos que o termo usado teria sido “conservadores”. Se 
fosse esse o caso, o uso era correto se, em determinada sociedade, 
temporal e espacialmente definida, os direitos das mulheres não existissem. 
Como os direitos das mulheres não fariam parte da sociedade, ou seja, não 
estariam incluídos no status quo, um conservador nessa sociedade 
procuraria contrariar avanços nos direitos das mulheres, opondo-se ou 
dificultando essa mudança. Por outro lado, o uso era incorreto se, em 
determinada sociedade, temporal e espacialmente definida, os direitos das 
mulheres existissem. Como os direitos das mulheres fariam parte da 
sociedade, ou seja, estariam incluídos no status quo, um conservador 
nessa sociedade procuraria manter esses direitos, precisamente por serem 
parte do status quo. 

Quanto à segunda parte, vamos explorar o conservadorismo e a sua 
relação com o aborto, apoiando-nos na posição do protagonista criticado no 
artigo. Daniel Oliveira diz-nos que “Almeida Costa [defendeu], em 1984, (…) 
a criminalização do aborto”. A verdade é que, até 1984, o aborto era 
proibido em Portugal (Associação para o Planeamento da Família). Assim, 
a proibição do aborto era um elemento do status quo português em 1984. 
Neste caso, Almeida Costa, em 1984, ao defender a manutenção desse 
elemento, tem uma posição conservadora. 

Desde então, houve três alterações à lei. Uma no próprio ano de 1984, 
outra em 1997 e a última em 2007 (Lei nº 6/84; Lei nº 90/97; Lei nº 
16/2007). Em 2022, o aborto pode ser realizado, em conformidade com a 
Lei nº 16/2007. Assim, a proibição do aborto não é um elemento do status 
quo português em 2022. Neste quadro, se alguém, hoje, defender a posição 
de proibição do aborto, essa pessoa não tem uma posição conservadora. 
Como a sua posição iria contrariar o status quo, que contempla a 
possibilidade de abortar, a posição não seria conservadora. Aqui 
entendemos como o status quo tem de ser temporalmente definido. 
Primeiro, olhámos para Portugal, em 1984. Depois, olhámos para o mesmo 
país em 2007. Uma posição conservadora em relação ao aborto, é 
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substantivamente diferente consoante nos posicionemos nos anos 1980 ou 
no final da primeira década do século XXI. 

Uma vez que já atendemos à dimensão temporal, mantendo constante a 
variável espacial, olhando para Portugal na década de 1980 e na de 2010, 
é pertinente olharmos para as diferenças espaciais. Na Nicarágua, desde 
2006, o aborto é completamente proibido (Expresso, 2022). Neste caso, 
uma posição conservadora em relação ao aborto seria aquela que é 
condizente com o status quo desse país, ou seja, a favor da proibição total 
do aborto. Como já vimos, em Portugal, o aborto é possível, de acordo com 
a Lei nº 16/2007, pelo que uma posição conservadora seria aquela que 
coincidiria com essa mesma possibilidade e também com as limitações 
impostas pela lei. Desta forma, percebemos que, hoje, uma posição 
conservadora em relação ao aborto no Nicarágua e em Portugal é 
substancialmente diferente. É desta forma que deve ser interpretado o 
conservadorismo, sendo imprescindível a sua contextualização temporal e 
espacial, para que possamos ter uma noção de que status quo é que o 
conservador apoia. 

 

Conclusão 

O termo conservadorismo é, muitas vezes, mal utilizado. Por um lado, há 
um uso depreciativo, que não nos coube julgar aqui por razões óbvias. Por 
outro, existe um uso equivocado. Este último pretende facilitar o 
entendimento público dos fenómenos políticos, mas redunda no exato 
oposto, confundindo fenómenos diferentes e agregando-os sob o mesmo 
chapéu. Foi para contrariar esta tendência que decidi escrever este ensaio, 
procurando dar clareza ao uso do conceito. 

Como vimos, o conservadorismo pode ser entendido como uma filosofia 
política que se ocupa, sobretudo, da segunda dimensão (das filosofias 
políticas): a postura a adotar em relação a um ideal. O corolário disto é que 
o conservadorismo é compatível com uma infinidade de posições políticas. 
Contudo, para conseguirmos capturar o conservadorismo nestes termos, 
não podemos adotar a definição nominal/autónoma, pois qualquer definição 
desse tipo procuraria discriminar os princípios conservadores. A 
consequência disso seria termos uma ética que se distinguia e se opunha 
às outras. No entanto, para conseguirmos entender o conservadorismo 
enquanto uma postura em relação a um ideal, bem como capturar a sua 
relação com a mudança, é necessário adotar a definição 
adjetival/situacional. 
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Ao contrário da definição nominal/autónoma, a definição 
adjetival/situacional não discrimina um conjunto de características do 
conservadorismo. Pelo contrário, define o conservadorismo em termos do 
seu apego ao status quo, independentemente dos valores que o 
conservador detém. Desta forma, é preciso enquadrarmos o 
conservadorismo temporal e espacialmente, assim como quanto ao 
conteúdo que desejamos abordar. As dimensões temporal e espacial 
devem-se ao facto de o status quo ser diferente no tempo e no espaço, 
como foi argumentado ao longo do texto e ilustrado com o exemplo. O 
conteúdo deve ser também tido em conta, para que possamos entender se 
estamos a falar de uma única questão (por exemplo, o aborto) ou se 
estamos a falar de um objeto mais vasto, como um país, uma ordem 
económica ou uma ordem internacional, por exemplo. É daí que surge o 
termo “adjetival”: o conservadorismo deve ser usado como um adjetivo, 
para que seja possível entender de que estamos a falar. Um conservador 
liberal procura conservar o status quo, que é liberal. Um conservador 
comunista procura conservar o status quo, que é comunista. Um 
conservador social-democrata ou socialista-democrático procura conservar 
o status quo, que é social-democrata ou socialista democrático. 

Além disso, para capturarmos a relação ambígua entre o conservadorismo 
e a mudança não podemos adotar a definição nominal/autónoma. Esta 
definição, ao estabelecer um conjunto de cânones do conservadorismo, 
reduz necessariamente a relação entre o conservadorismo e a mudança à 
seguinte dinâmica: se a alteração for ao encontro desses cânones, 
conservadorismo e mudança estão de acordo; se a alteração não for ao 
encontro dos princípios, conservadorismo e mudança não serão 
compatíveis.  

Como já deve ter ficado claro, eu não corroboro este ponto de vista. No 
meu entender, a definição adjetival/situacional permite com mais clareza 
captar a relação entre o conservadorismo e a mudança. O conservadorismo 
é bastante cético ou até hostil à mudança, mas sobretudo ao que diz 
respeito ao potencial de a mudança (sobretudo repentina) criar um melhor 
status quo do que aquele em que vivemos. De facto, o conservador sente 
apego, afeição e familiaridade perante o status quo, pelo que é torna-se 
difícil adaptar-se à mudança – e quanto mais brusca for, mais difícil é fazê-
lo. Assim, o conservadorismo é mais bem entendido como sendo sempre a 
(tentativa de) oposição à mudança. 

É neste ponto que surge a contradição fundamental do conservadorismo. 
Primeiro, porque o conservadorismo não se mobiliza per se, mas depende, 
para tal, da mobilização de forças que sejam uma ameaça ao status quo (o 
próprio evento constitutivo do conservadorismo – a Revolução Francesa – 
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prova isso mesmo). Segundo, porque a mudança é inevitável. Aqui, a 
questão é a seguinte: quando o status quo sofre uma alteração, que é 
integrada, por isso, num novo status quo, o conservador, que tinha sido 
empurrado para a política para se opor a essa mudança, só pode abraçá-la. 
Isto porque a mudança, ao alterar o status quo, cria um status quo diferente 
daquele que existia. Desta forma, sendo o conservadorismo o apoio ao 
status quo, a única posição que lhe resta é apoiar o novo status quo, que 
integra as mudanças às quais o conservadorismo inicialmente se tinha 
oposto. 

Com efeito, o exemplo que usei é ilustrativo deste mesmo aspeto. Um 
conservador português em relação ao aborto em 1984 é muito diferente de 
um conservador português em relação ao aborto em 2007 – e este último 
também distinto de um conservador da Nicarágua em relação ao aborto no 
mesmo ano de 2007. Assim, o no primeiro caso, uma pessoa seria 
conservadora se fosse contra o aborto, em Portugal, em 1984. No sentido 
oposto, seria conservadora se fosse a favor do aborto, nas condições 
estabelecidas pela Lei nº 16/2007. Por outro lado, neste mesmo ano, na 
Nicarágua, a posição conservadora em relação ao aborto seria aquela que 
fosse intransigentemente contra o aborto. 

Chegado a este ponto importa destacar alguns aspetos que não ficaram 
claros neste ensaio, oferecendo algumas possibilidades de pesquisa 
política. Em primeiro lugar, como vimos, um conservador é alguém que 
apoia o status quo em cada momento e espaço. Todavia, não é claro como 
poderia classificar-se uma posição que procurasse restabelecer um status 
quo que foi alterado por alguma mudança. A minha ideia é que pode ser um 
tipo de atitude reacionária ou saudosista, por exemplo, mas nunca 
conservadora pelos motivos atrás expostos. 

Em segundo lugar, é preciso escrutinar mais aprofundadamente o 
significado de status quo. O exemplo que usei faz crer que o status quo 
corresponde, grosso modo, ao estabelecido no Direito de cada país, a cada 
momento. Contudo, se prendermos demasiado o conceito a esta ideia 
perdemos o sentido das normas e convenções sociais na nossa análise. No 
meu entender, esta é a principal crítica que pode ser feita ao meu ensaio. 
Quando uma alteração legislativa é implementada, é óbvio que demora 
algum tempo até que essa mudança seja incorporada no status quo e 
apercebida pelo conservadorismo. Há dois problemas aqui: por um lado, 
este hiato, pode fazer com que o conservadorismo e o reacionarismo se 
confundam até que o conservadorismo volte a apoiar o status quo; por 
outro lado, é difícil perceber a relação de forças entre Lei e práticas sociais 
no que diz respeito ao estabelecimento e definição do status quo. Por 
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exemplo, o aborto pode ser legal (mesmo com algumas condições) sem 
que esteja, de facto, incorporado no status quo, embora o esteja de iure. 

Em todo o caso, espero que o ensaio tenha clarificado o conceito de 
conservadorismo, a sua relação com a mudança e, mais importante, que 
tenha feito o leitor questionar acerca dessas significação e relação, bem 
como acerca do seu uso no espaço público.  
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